
PROTOCOLO DE INT&NÇOES (S&NADO) N° 2 2/2012 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES (ALESC) N" 4/2012 

Celebrado entre a UNIAO, [Xlr intennêdin do 
Senado Federal e fi Assembleia J.egislutlvfl do 
F:swdo de Santa Catarina. 

A UN lhO, por intermédio do SENADO FEDERAL, com a participll~ll0 do 
INSTITUTO I.F:OISLATIVO BRASILEIRO (ILB), na qualidade de órgão 
Executivo da UNJVERSIDAJ)~ DO 1.F.GISLATIVO BRASILEIRO (UNILEGISj, 
com sede na Praça dos Tres Poderes em Brasília, Distrito Federal, CNPJ n~ 
00.530.2701000 1-15, neste ato representado pelo Excelentissimo Senhor 
Primeiro-Seerctârio Senador C!C~I~O LUCENA e pela senhora nirctura­
Geral, nQRIS MAR!7.F: ROMAR!7. P~lXOTO, duravante denumlnado 
SE:NAOO, e a ASSEMBLElA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA, com sede nu Rua Doutor Jorge da Luz Fontes na 310 em 
Florianópolis &mta Catarina, CEP 88.020-900, CNPJ / MF n° 
83.599. 191 / (X)()1-87, domvante denominada ALESC, m:ste ato representado 
peJo seu Presidente Deputado GELSON MF:RISIO e pelo Presidente da Escola 
do Legislutivo, Deputado .Joares Carlos Pontieclli, resolvem u :1ebrar o 
pre&:nle Protocolo de Intenções no Processo n° 23.133/ 12-0, conforme 
autoriwçuo da senhOril Oiretora-Çem! à fl . 41, observada a Conferência de 
Minuta n· 560/ 2012 - i\nvos~', fls. 30/ 36, em conformidade com o que 
disp6c a Lei n~ 8.666 de 21 de junho de 1993 c, nll que couber, dos Atos da 
Comissão Dirdora do Senado Federal nO. 24/ 1998 e 10/ 20 lO, c mediante as 
seguintes clausulas e c:llndições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DOODJETO 

1.1. O prcscntr- convênio tem por objetivo geral estnhelecer a cooperação 
u:enko-clenUfiea c cultural e o inten:ilmbio de conhecimentos, in(ormaçllcs e 
experiências viSlmdo à formaçflo, ao aperfdçoruncntn e a espcduli:tação 
têenica de recursos humanus, bem (:omu ao desenvolvimento insLIluclonal, 
mediante a implementação de ações, programas, projetos c utividades 
complementares de inten:sse eomum entre o Senado/ ILA e a Asscmblda 
U:gislativa do F:studll de San ta D ltarina - AI..,;sc. 

1.2. A cooperaç;jo e o Intercâmbio mútuos eonsistinln na transferência de 
conhecimentos, informuçfles e experiências ou qu:dsquer outras atividades 
de interesse eomum das partes na árcu mencionudu do objeto :ldma, exceto 
informuçiks proLegidus por legislaçãll espeeífiCfI e as consicleradas de (:nràter 
confidenciai pelas instltuiçõcs cooperadas. 



SENADO FED'ERI\l 

cLAUSULA SEGUNDA 
DA EXECUçAo DAS ATIVIDADES 

2.1. As ações que venham a se desenvolver em decorrência deste 
PROTOCOLO DE INTENÇOES que requeiram formalização j urídica para a 
sua implementação terão suas condições especificas, descri!,;üo de tarefas, 
responsabilidades financciras, pra7.OS de execução e demais condições 
definidas em Convênios ou Contratos, acordados entre as partes. 

2 .2. Os participes do presente Instrumento propõcm-sc buscar formas de 
um maior entrosamento entre si, visando criar, estabelecer c dinamizar 
redes ou canais de comunkm,:üo permanente entre seus quadros funcionais 
(Profissionais, Pesljuisadorcs, Parlamenlares e Servidores, de modo geral), de 
forma a assegurar a parceria para o desenvolvimento e implementaç:lo de 
ações diversas, dentre elas a realização de pesquisas técnico-cientificas, 
destinadas ao desenvolvimento institucional e de recursos humanos. 

2.3. As instituições eelebrantes deste instrumento comprometem-se em 
facilitar, dentro de suas possibilidades e disposiçües orçamen tárias, a 
aqUlruçao, transferência, alocação ou liberaçiio de seus têcnicos ou 
servidores, tanto para ministrar quanto para participar de atividades que 
sejam do interesse comum (cursos, seminúrios, s impósios, encontros e 
outros de mesma natureza), inclusive criando condições conjuntas de 
financiamento dessa. atividade junto aos órgãos de fomento , quando se tratar 
de cessão de pessoal para a consecução de projetos, cursos eSpeClalS, 
pesquisas i: o utras atividades dc interesse exclusivo das partes. 

2.4. As partes se comprometem na troca e eess~lo de resumos e material 
destinados as atividades de ensino e pesquisa a serem definidos e 
especificados, qualitativa c quantitativamente em instrumento específico. 

2.5. As partes criarão condições para a utilizaçiio comum de suas bibliotecas 
I": eentro de processamento de dados respectivos, a partir de apresentuçf10 
prêvia dI": propostas específicas e cronogramas de utiJizaçf1o, discutidos entre 
os responsáveis dessas áreas I": eom condições estabelecidas em contratn. 

2.6. As partes estabeleeerüo meios de intercâmbio de conhecimentos, 
informaçiJes e pesquisas cientificas, derivadas de suas atividades em curso 
visando complementar ações e troca de experiéncias. 

2 .7. Os servidores designados pelo Senado poderão requerer junto li. ALESC 
seu credenciamento como ·eolaboradores· para ações de treinamento c ~ 
desenvolvimento de recursos humanos. 

2.8. Por meio de sr.us úrgiios respect ivos, as partes elaborarão clllendúrin 
complemr.ntur de suas atividades culturais e de desenvolvimento c 
capacitação de reeursos humanos, procurando o intercâmbio efeUvo de,) 
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expencnciu!!, conhecimentos e informações diversas, tuis como: cursos, 
seminârios , cong!"Cssos, palestras, cxposiçiles, feims, mostras e atividades 
afins. 

2.9. Parlamentares e Servidores designados terão, preferencialm(~nte, acesso 
a seminârios, cursos regulares, cursos de pôs-graduação, especialização e 
outros eventos promovidos pelos órglios convencntes. 

2.10. A eolabomção mútua eonsislirá na instituição de um sistema regular 
de informações técnicas ~lbmngend(} propostas, relatórios técnicos e outros 
tipos de publiqu;ües que ampliem o relacionamento entre as partes. 

cLAUSULA TERCEIRA 
DAS OBRIGAÇÕES 

3.1. As partes assumem as seguintes responsabilidades: 

a) designar uma Unidade (Coordenação, Setor ou Área) responsável 
para atuar como agente de integração visando â exel:uçflo das 
atividades objeto do presente Instrumento, bem como para dirimir 
dúvidas ou prestar informações a elas relativas; 

b) receber em suas dependências o(s) servidor(es ) indicado(s) pela outra 
parte para participar de eventos, estágios ou visita, e designar 
profissional para acompanhá-lo no desenvolvimento das atividades 
pertinentes; 

c) levar, imediatamente, ao conhecimento da outra parte convenente, 
fato ou ocorrência que interfiram no andamento das atividades 
decorrentes deste Instrumento, para a adoção das medidas cabíveis; 

d) acompanhar e fisealií':ar as ações relativas ao objeto do presente 
instrumento, por intermêdio de seu representante; 

e) de fornecer as informações c orienluçõcs necessfirius ao melhor 
desenvolvimento e fiel <:umprimento do presente instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA EXECUÇAO E DA FISCALIZAÇAO 

4 . 1. A execução de contratos ou convênios será exercida c fisealií':ada pelos 
participl~s do presente PROTOCOLO DF: INTRNÇOE.;S, no caso da ALESC pela 
sua Escola do Legislativo, ou por quem estes designarem, que terão amplos 
poderes para praticar quaisquer atos que sr destinem a manter e aperfeiçoar 
o objeto deste instrumento, dando ciência à autoridade imediatamente 
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SENADO FE[)ERA' 

CLÁUSULA QUINTA 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1. Este PROTOCOLO 08 INTENÇOES não implica compromissos 
financeiros entre os partícipes. O custcio das despesas inerentes ás 
atividades eventualmentel:ontratadas entre as partes correrão por conta das 
dotações orçamentárias dc cada um ddes e dos recursos de outras fontes, 
que forem obtidos com vistas ao fiel cumprimento destc instrumento, sem 
haver indenização de um ou dc outro c scm transferi:ncia de recursos 
financciros. 

5.2. No caso dc ocorri:ocia de despesas, os procedimentos devcrão ser 
consignados em instrumentos espccífk.os, os Ijuais ouedecerão às condições 
previstas na legislação vigente. 

CLÁUSULA SEXTA 
DA VIGtNCIA 

6.1. O presente PROTOCOLO DE INTENÇOEH terá a vigi:ncia de 60 meses, 
contados a partir da data de sua puulieação, podendo ser alterado ou 
prorrogado, mediante Termo Aditivo, a critério dos partícipes. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA PUBLICAÇAo 

7 . 1. li:ste PROTOCOLO DE INTENÇOES será publicado de forma resumida 
no Diário Oficial da União, do caso do Senado Fede ral, c no Diário da 
ALESC, no caso da Assemblcia LcgislatSiva do estBdo de Santa CatminB, 
termos do art. 61 , da Lei n° 8 .666/93. 

CLÁUSULA OITAVA 
DA EXTINçAO 

8.1. Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido de çomum 
acordo entre as partes ou, unilatenllmente, desde que a pmte rescíndente 
çomunique a sua decisão á outra, por çserito, no prazo minimo de 90 dias de 
antecedência, ou dç imçdiato, no I:aso de descumprimento de quaisquer de 
suas cláusulas ou condiçües. 

8.2. A eventual rescis;Jo deste instrumento não prejudicará execução 
serviços, programas ou cooperação quç tenham sido instituidos através 
acordo com o estabelecido no presente instrumento. 
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SENADO FEDERAL 

CLÂUSULA NONA 
DOS CASOS OMISSOS 

9 .1. Os casos omissos semo solucionados medianle entendimento enlre os 
paltíeipes c formali7 .. ados por meio de Termos Aditivos. 

CLÂUSULA DÉCIMA 
DO FORO 

10.1. Fica cleito o foro da Justiça Federal em Brasília-DF, com exclusão de 
qualquer outro para dirimir eventuais questões denlrrentes do cumprimento 
deste contrato. 

10.2. E por estarem de acordo, os partíeipes firmam o prescntc instrumento 
em três vi<ls dr igu<ll teor e forma, pam um sú fim, 'I (:010 as 
testemunhas. 

Rrasília-TW, de 14 de dC7.crnbro dc :.lO 1:.l . 

Senador Cicero f'ycena 
f>rim~irn-Se 7"~" 

Senado Fed&al 

Doris M rue Romaru Peixoto 
Diretora Gemi 

Assembleia ",j;~ 
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